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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 

liminarmente habeas corpus, no qual se buscava a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A 
decisão agravada fundamentou-se na habitualidade delitiva e na dedicação dos 
réus à atividade criminosa, bem como na consonância do acórdão recorrido 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o agravo 

regimental preenche os requisitos para ser conhecido, considerando a 
necessidade de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conhecimento do agravo regimental pressupõe a impugnação 

específica dos fundamentos da decisão agravada. A ausência de insurgência 
quanto a esses fundamentos impede o exame do mérito recursal.

4. No caso, a parte agravante limitou-se a reiterar os argumentos 
apresentados no habeas corpus, sem rebater os motivos da decisão recorrida, 
o que atrai a aplicação da Súmula n. 182/STJ, segundo a qual "é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

5. A jurisprudência do STJ reforça que o habeas corpus de ofício não 
pode ser utilizado como sucedâneo recursal ou como meio de burlar a 
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inadmissão ou o não conhecimento do recurso, sendo sua concessão medida 
excepcional, cabível apenas diante de flagrante ilegalidade.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 

liminarmente habeas corpus, no qual se buscava a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A 
decisão agravada fundamentou-se na habitualidade delitiva e na dedicação dos 
réus à atividade criminosa, bem como na consonância do acórdão recorrido 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o agravo 

regimental preenche os requisitos para ser conhecido, considerando a 
necessidade de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conhecimento do agravo regimental pressupõe a impugnação 

específica dos fundamentos da decisão agravada. A ausência de insurgência 
quanto a esses fundamentos impede o exame do mérito recursal.

4. No caso, a parte agravante limitou-se a reiterar os argumentos 
apresentados no habeas corpus, sem rebater os motivos da decisão recorrida, 
o que atrai a aplicação da Súmula n. 182/STJ, segundo a qual "é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

5. A jurisprudência do STJ reforça que o habeas corpus de ofício não 
pode ser utilizado como sucedâneo recursal ou como meio de burlar a 
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inadmissão ou o não conhecimento do recurso, sendo sua concessão medida 
excepcional, cabível apenas diante de flagrante ilegalidade.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ORLANDRA MARIA DA 

SILVA contra decisão de fls. 1.118/1.121, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que foi impetrado habeas corpus em que se apontou como 

ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO assim ementado:

Direito Penal. Apelação Criminal. Tráfico de Entorpecente. Preliminares. Nulidade de 
provas. Complementação de razões recursais. Tráfico Privilegiado. Pena-base. Recursos em 
parte conhecidos, preliminar de nulidade rejeitada, e no mérito desprovido.

 
Extrai-se dos autos, ademais, que a paciente foi condenada à pena de 5 anos de 

reclusão, no regime semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

Em suas razões, sustentou o impetrante a ocorrência de constrangimento 

ilegal, porquanto estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico 

privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, 

porquanto as instâncias de origem não comprovaram que a paciente se dedicava a 

atividades criminosas.

Reforçou que ações penais ou inquéritos em curso não podem ser utilizados 

para afastar a benesse.

Requereu, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente por decisão da Presidência desta  

Corte Superior de Justiça.

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa alega, em resumo, que, 

"[n]o caso em tela, a paciente não é propenso à prática de crimes, ou seja, não se dedica a 

atividades criminosas, assim, há de reconhecer em favor do paciente a diminuição de 

pena, prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/06" (e-STJ, fl. 1.127).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
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matéria ao colegiado, para que seja substituída a prisão preventiva do agravante por 

medidas cautelares diversas da prisão.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

 

O presente recurso não reúne condições de ser conhecido.

Verifico que, nas razões deste agravo regimental, a defesa insiste na análise 

da necessidade de aplicação da causa especial de diminuição de pena inserta no § 4º do 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Ora, a parte agravante nada mencionou a respeito dos termos da decisão 

agravada, no sentido de que, no caso dos autos, fora destacada a ocorrência de elementos 

concretos e idôneos a indicar a habitualidade delitiva e dedicação à atividade criminosa, 

bem como que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal. Por oportuno, confira-se, no que interessa ao caso, o que 

decidido no decisum recorrido (e-STJ, fls. 1.118-1.121, grifos no original):

 
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o entendimento 

de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação 
para afastar a minorante do tráfico privilegiado:

 
Na hipótese versada, Orlandra, por exemplo, foi flagrada 

transportando e distribuindo a droga, o que demonstra que ela tinha 
plena ciência e envolvimento na cadeia de distribuição do entorpecente. 
Deivid, por sua vez, foi encontrado com uma quantidade significativa de 
droga, cujo destino e volume indicam claramente o intuito de distribuição, e 
não de consumo pessoal. Já Wellington, embora tenha tentado desviar a 
responsabilidade para sua esposa, não pode ser eximido da culpa, pois 
permitiu que a droga fosse armazenada em sua residência, o que caracteriza, 
no mínimo, colaboração ativa com a prática criminosa.

[...]
Além disso, os apelidos atribuídos às drogas, como ‘Josi’, ‘Morela’, 

‘Laísla’, ‘J. N’, ‘Carela’, ‘Deiv’, e ‘Professo’ (Id. 222397166-Pg.5), indicam 
uma organização e um controle sobre o tráfico, com a clara intenção de 
diferenciar e facilitar a distribuição das substâncias. A utilização de tais 
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identificações denota a operação de um esquema criminoso estruturado, 
em que os envolvidos possuem funções e atribuições específicas dentro da 
rede de tráfico. Esses apelidos não são comuns em casos de simples consumo, 
mas sim em situações em que há uma organização para a comercialização de 
entorpecentes, com distribuição a múltiplos pontos de venda ou consumo.

Em tempo, se a intenção do legislador, ao prever a figura do tráfico 
privilegiado, é justamente distinguir o ‘marinheiro de primeira viagem’ 
do sujeito vezeiro em crimes, soaria ilógico conceder o benefício previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 a quem, a exemplo dos apelantes, 
demonstra envolvimento substancial nas atividades criminosas, com uma 
atuação concreta e ativa no tráfico de drogas (fls. 1.096/1.097, grifo meu).

 
 

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o agente preencha 
os seguintes requisitos: a) seja primário; b) tenha bons antecedentes; c) não se dedique 
a atividades criminosas e; d) não integre organização criminosa. Isso porque a razão de 
ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é 
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não 
faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal benesse não pode ser 
afastada unicamente com base na quantidade, natureza e variedade de drogas apreendidas, 
que só podem ser consideradas para concluir pela dedicação a atividades criminosas se 
conjugadas com outras circunstâncias do caso concreto (REsp n.

1.887.511/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e 
HC n. 725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 27.4.2022), sendo 
também vedada a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para impedir a sua 
aplicação (Tema Repetitivo n. 1.139). Ademais, também não podem ser consideradas para 
tal fim as condenações transitadas em julgado relacionadas a fatos posteriores àquele que 
está sendo objeto do processo (AgRg no AREsp n. 2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 22.3.2024 e AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27.5.2024).

A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser demonstrada por elementos 
concretos concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do tráfico como balança de 
precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de dinheiro em notas trocadas ou 
anotações típicas do tráfico; b) às circunstâncias do caso concreto, como a forma de 
fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes; c) ao modus operandi indicativo de 
profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação da droga em seu 
transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a traficância, de prévia investigação, 
de prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares demonstrando a prática do delito com 
habitualidade; e) à confissão do acusado de que exercia a atividade ilícita com 
habitualidade; f) à condenação do agente por outro crime, concomitantemente com o tráfico 
de drogas, ou a prática do crime no contexto de apreensão de arma de fogo. Nesse sentido, 
vale citar os seguintes precedentes desta Corte: AgRg no HC n. 885.520/MS, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 26.6.2024; 
AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 15.5.2024; AgRg no HC n. 893.029/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, DJe de 23.4.2024; AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 
899.198/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg no 
HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 20.3.2024; 
AgRg no AREsp n. 2.417.079/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
14.6.2024; AgRg no HC n. 884.895/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.670/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no AREsp 
n. 2.211.050/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 8.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.408.166/ES, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.11.2023; AgRg no HC n. 873.748/SP, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 895.758/SC, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.4.2024; AgRg no HC 
n. 866.254/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no AREsp n. 2.459.777/RN, Rel. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 16.8.2024; AgRg no 
HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; 
AgRg no HC n. 848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, DJe de 23.8.2024.

Além disso, a condenação pela prática do crime de associação para o tráfico, previsto no 
art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é suficiente para afastar a causa de diminuição de pena 
relativa ao tráfico privilegiado pois também evidencia a dedicação do agente à atividade 
criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 20.6.2024; AgRg nos EDcl no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 13.6.2024).

Por fim, a configuração da reincidência, específica ou não, ou de maus antecedentes 
também impede o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, por ausência do cumprimento de seus requisitos legais, sendo que 
pode ser considerada para tal fim a condenação definitiva por crime anterior à prática 
delitiva, ainda que seu trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; AgRg no HC n. 
883.914/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 23 .5.2024; 
AgRg no HC n. 892.275/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 17.8.2023). O mesmo ocorre quando há 
registro de atos infracionais, especialmente os análogos ao tráfico de drogas, desde que 
apresentem conexão temporal com o delito que está sendo objeto do processo (EDcl nos 
EREsp n. 1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe de 30.11.2021).

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois, conforme 
se extrai do trecho do acórdão acima transcrito, foram destacados elementos concretos e 
idôneos que indicam a habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes 
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para concluir em 
sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático- probatório, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 808.995/MG, 
Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 
900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 19.6.2024).

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
 Dessa forma, verifica-se que não houve impugnação específica dos 

fundamentos utilizados pela Presidência desta  Corte Superior de Justiça no decisum 

recorrido para indeferir liminarmente o habeas corpus.
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Inexistindo, portanto, insurgência a respeito dos fundamentos da decisão 

agravada, incide o óbice, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

Nestes termos, ilustro:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VEDAÇÃO AO DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE. PRESENÇA DOS ELEMENTOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai o 
enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o 
agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III - Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 872.861/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/3/2024, DJe de 21/3/2024).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ENUNCIADO N. 182, DA SÚMULA DO STJ. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. IMÓVEIS QUE NÃO SE CARACTERIZAM COMO CASA PARA 
FINS DE PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do Enunciado n. 182 da Súmula deste Superior Tribunal "é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

2. Outrossim, não consta que os imóveis estivessem habitados ou que servissem ao 
exercício de profissão ou atividade, razão pela qual ilegítima a invocação de ofensa ao art. 
5º, inciso XI, da Constituição da República para anular a busca e apreensão perpetrada no 
âmbito da ação penal. Precedentes do STF e do STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 852.771/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

 

Por fim, embora o art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal preveja a 

possibilidade da concessão de habeas corpus de ofício, não cabe pleitear a ordem de 

ofício, como sucedâneo recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão ou o não 

conhecimento do recurso, em se considerando que o seu deferimento se dá por iniciativa 

do próprio órgão jurisdicional, quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao 

direito de locomoção.

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O deferimento do 

habeas corpus, de ofício, é de iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
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flagrante. Não se presta como meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial 

acerca de recurso cujo mérito sequer foi examinado. Precedentes." (AgRg no HC n. 

789.797/SP, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 

Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023. ) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 979.026 / MT
Número Registro: 2025/003229-30 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000907120248110000 10002027920258110008 10154813220238110055 10159126620238110055
10286765520238110000 1623202318308

Sessão de 18/03/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. Ministra MÔNICA NICIDA GARCIA

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ORLANDRA MARIA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ISTEFENY PIRES DE SOUZA
CORRÉU : WELLINGTON PEREIRA SANTOS
CORRÉU : GUILHERME LIMA SANTANA
CORRÉU : DEIVID WHOLIVER MENDES OLIVEIRA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLANDRA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto
do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 19 de março de 2025
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